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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO 
DE PENA PREVISTA NO ART. 40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006. 
CRIME COMETIDO NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE 
ENSINO.  CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. ATOS 
INFRACIONAIS PRETÉRITOS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que, para a imposição da causa de aumento de pena prevista 
no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, basta que o tráfico de 
drogas tenha ocorrido nas proximidades de qualquer 
dos estabelecimentos descritos na norma, sendo prescindível a 
comprovação de que o comércio de entorpecentes visava atingir 
estudantes ou qualquer frequentador dos locais indicados no referido 
preceito" (AgRg no AREsp 1846368/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 24/5/2021).

2. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou jurisprudência 
no sentido de que somente quando demonstrada correlação fática e 
temporal entre o ato infracional e o crime de tráfico de drogas será 
possível de utilização dos registros da justiça da infância e juventude para 
afastar a aplicação do tráfico privilegiado.

3. No caso em análise restou suficientemente demostrada que 
desde a adolescência os agravantes se dedicavam a atividades 
relacionadas à mercancia ilícita de entorpecentes, havendo menção às 
inúmeras apreensões em flagrante durante a infância, seguido de 
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diversas internações, tendo sido constatado registros recentes de 
antecedentes infracionais, o que justifica o afastamento do benefício.   

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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diversas internações, tendo sido constatado registros recentes de 
antecedentes infracionais, o que justifica o afastamento do benefício.   

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  JOAO PEDRO DIAS PEREIRA e 

BRENO SILVA DA CRUZ (ou BRENO DA SILVA DA CRUZ), contra decisão de minha 

lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 87/95).

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de que a causa de aumento 

de pena prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/06 deve ser afastada, sob o argumento 

de que não restou concretamente demonstrada a incidência da majorante, havendo 

sido aplicada com base em mero critério geográfico.

Reforça argumentos no sentido de que os agravantes fazem jus ao 

reconhecimento da causa especial de diminuição de pena disposta no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, notadamente pois a indicação da prática de atos infracionais não 

teria o condão de afastar o benefício pretendido.

Como consequência do reconhecimento do privilégio, pleiteia a fixação do 

regime inicial aberto e a substituição da pena restritiva de liberdade por restritivas de 

direitos. 

Assere a inidoneidade da fundamentação adotada para fixar o regime inicial 

semiaberto de cumprimento de pena.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de seja afastada a majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/2006, 

reconhecido o tráfico privilegiado, e, por consequência, fixado o regime aberto de 

substituída a reprimenda corporal por restritivas de direitos. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, acerca da configuração da causa de aumento de pena 

prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas praticado nas imediações 

de estabelecimento de ensino), assim consignaram as instâncias de origem:
 

"Os policiais militares trouxeram um relato 
harmônico e firme de que os réus estavam juntos com os 
dois adolescentes, J e L F, seguido da fuga, igualmente em 
conjunto, dos quatro. O relatório da Polícia Civil, e 
respectivo croqui, atestou que o delito foi praticado nas 
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imediações da CEMEI Professora Ana Kerulis da Silveira. 
Esta circunstância foi ainda confirmada pelos policiais 
militares. Este juízo estabelece a distância a considerar 
imediações 250 metros, perímetro no qual se encontram 
abrangidos o local dos fatos e os sobreditos 
estabelecimentos. A Defesa insurge contra essa majorante, 
contudo, no entender desta magistrada, razão não lhe 
assiste. O artigo 40, inciso III, ao preceituar a citada causa 
de aumento de pena, não exige nenhuma circunstância 
especial além da proximidade física com os citados locais. 
Isto porque estes propiciam um grande fluxo de pessoas, o 
que torna mais fácil, ágil e lucrativa a mercancia da droga, 
a justificar o aumento da pena" (sentença - fl. 36).

 
"Na derradeira etapa, de rigor a manutenção da 

majoração das penas em ¼ (um quarto), pois, como 
corretamente fundamentou a insigne magistrada 
sentenciante, “o delito foi praticado nas imediações da 
instituição de ensino CEMEI Professora Ana Kerulis da 
Silveira e com o envolvimento de adolescentes” fls. 292. A 
prova oral colhida em juízo comprovou o envolvimento dos 
adolescentes, inclusive com a confissão informal dos réus 
aos agentes públicos, de modo que prospera o 
reconhecimento da causa de aumento do artigo 40, inciso 
VI, da Lei nº 11.343/2006. Igualmente mantém-se o 
aumento operado em razão do reconhecimento da causa 
de aumento do artigo 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006, 
por tratar-se de majorante com natureza objetiva, sendo 
prescindível a prova de que a traficância era destinada às 
pessoas frequentadoras dos estabelecimentos elencados 
neste dispositivo legal" (acórdão - fl. 44).

 
Sobre a aplicação da causa de aumento de pena consistente na prática da 

infração nas imediações de estabelecimentos de ensino, "é firme a jurisprudência desta 

Corte Superior no sentido de que, para a imposição da causa de aumento de pena 

prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, basta que o tráfico de drogas tenha 

ocorrido nas proximidades de qualquer dos estabelecimentos descritos na norma, 

sendo prescindível a comprovação de que o comércio de entorpecentes visava atingir 

estudantes ou qualquer frequentador dos locais indicados no referido preceito" (AgRg 

no AREsp 1846368/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, DJe 24/5/2021).

Da leitura dos trechos acima transcritos, constata-se que a sentença e o 

acórdão impugnado reconheceram a incidência da majorante com lastro em 

fundamentação idônea, ressaltando que "o delito foi praticado nas imediações da 

instituição de ensino CEMEI Professora Ana Kerulis da Silveira e com o envolvimento 

de adolescentes” (fl. 44), de modo que para modificar esse entendimento e afastar o 

reconhecimento da citada causa de aumento, seria necessário o revolvimento fático-
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probatório, inviável na via eleita. Nesse mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FRAÇÃO 
DE 1/6. TRÁFICO NAS IMEDIAÇÕES DE 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO. MAJORANTE 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Uma vez que as instâncias ordinárias concluíram 
haver elementos concretos e coesos o bastante para 
ensejar a condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 
33 da Lei n. 11.343/2006), mostra-se inviável a 
desclassificação da conduta, sobretudo em se 
considerando que, no processo penal, vigora o princípio do 
livre convencimento motivado, em que é dado ao julgador 
decidir o mérito da pretensão punitiva, para condenar ou 
absolver, desde que o faça fundamentadamente, 
exatamente como verificado nos autos.

2. Para entender-se pela desclassificação, seria 
necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório produzido nos autos, providência, conforme 
cediço, incabível na via estreita do habeas corpus, de 
cognição sumária.

3. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça 
considera que a reincidência específica constitui 
fundamento hábil a justificar a exasperação da reprimenda, 
na segunda etapa da dosimetria, em fração superior a 1/6.

4. Evidenciado que o tráfico de drogas perpetrado 
pelo acusado ocorreu nas imediações de estabelecimento 
de ensino, deve ser mantida a incidência da causa especial 
de aumento de pena em desfavor do paciente.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.492/RS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 25/9/2024.)

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA 
DESCARTADA. FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE 
ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. 
REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE 
DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, 
DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE 
ENSINO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EFETIVA MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o recorrente, ao notar a aproximação dos 
guardas municipais que estavam em patrulha, dispensou 
sacola plástica contendo entorpecentes, o que possibilitou 
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a intervenção dos agentes públicos diante da suspeita 
acerca da prática de ilícito. Não há, pois, qualquer razão 
para considerar as provas colhidas como ilícitas.

2. Ademais, desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias a respeito da dinâmica dos fatos que 
culminaram com a abordagem e busca pessoal no 
recorrente demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi 
praticado nas imediações de estabelecimento de ensino, o 
qual, embora estivesse com as atividades presenciais 
suspensas em razão da pandemia, contava com circulação 
de funcionários, o que não contraria a jurisprudência desta 
Corte, firmada no sentido de que, para a incidência da 
causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da 
Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração de que a 
prática delitiva buscava atingir os frequentadores do local 
ou de suas imediações. Dessa forma, desimportante se o 
agente se beneficiou ou não do fluxo de estudantes 
quando do cometimento do delito.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 53, INCISO II, DA 
LEI N. 11.343/2006. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 
ILICITUDE PROBATÓRIA. SÚMULA N. 283/STF. 
PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. CRIME PRATICADO 
NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO ESPORTIVO 
E DE LOCAL DE TRABALHO COLETIVO. 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO INCISO III DO 
ART. 40 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
REINCIDÊNCIA. NÃO APLICAÇÃO . REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Conforme destacou a instância de origem, de 
forma fundamentada, não se está diante da hipótese do art. 
53, inciso II, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que, no 
presente caso, a investigação policial prévia visou elucidar 
informações oriundas de denúncia anônima, não havendo 
o escopo de postergar o flagrante a fim de identificar outros 
coautores ou partícipes. Ademais, apreciar o pedido 
recursal, à luz das alegações da defesa, exigiria, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.

2. Por consequência, são improcedentes os 
argumentos de que era necessária prévia autorização 
judicial e de que são nulas as provas oriundas dessa 
diligência, em especial quanto às filmagens realizadas no 
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decorrer da campana policial.
3. Em relação ao acesso da defesa ao conteúdo 

integral das mídias contendo as filmagens dessa 
investigação, ainda, explicitou a Corte de origem que essas 
provas ficaram disponíveis em sua completude e que a 
nulidade não foi arguida oportunamente. Todavia, tal 
fundamentação não foi especificamente infirmada nas 
razões recursais, motivo pelo qual permanece incólume, o 
que faz incidir, ao caso, a Súmula n. 283/STF.

4. As instâncias de origem reconheceram a 
existência de elementos de prova suficientes para embasar 
o decreto condenatório pela prática do crime de tráfico de 
drogas. Assim, a mudança da conclusão alcançada no 
acórdão impugnado, de modo a absolver ou desclassificar 
a conduta para o crime de receptação, exigiria o reexame 
das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, 
uma vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

5. O entendimento do acórdão recorrido não destoa 
da jurisprudência desta Corte Superior, "de que, quando a 
infração tiver sido cometida nas dependências ou 
imediações de estabelecimento de ensino, dentre outros 
locais expressamente elencados no art. 40, III, da Lei n. 
11.343/2006, resulta adequada a aplicação da causa 
especial de aumento de pena, independentemente da 
comprovação da efetiva mercancia aos frequentadores 
dessas localidades" (AgRg no REsp n. 1.845.613/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 4/2/2020, DJe 12/2/2020).

6. A reincidência justifica concretamente o 
indeferimento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.434/2006, pois a ré reincidente não pode beneficiar-se 
com a benesse referenciada, uma vez que tal circunstância 
evidencia a dedicação a atividades criminosas.

7. O pedido de revogação da prisão preventiva não 
foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, inexistindo o 
requisito do prequestionamento, motivo pelo qual não pode 
ser analisado, ante o que preceituam as Súmulas n. 282 e 
356/STF.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.870.564/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

 
Em outra vertente, verifica-se que o acórdão assentou a impossibilidade de 

reconhecimento do tráfico privilegiado, com as seguintes observações:
 

"Por fim, corretamente foi afastada a incidência da 
causa de diminuição do tráfico privilegiado (artigo 33, §4º, 
da Lei nº 11.343/2006). Os ora apelantes atingiram a 
maioridade recentemente, de modo que não são 
reincidentes, mas colecionam apreensões em flagrante 
durante a juventude, seguidas de internações (fls. 53/54 e 
57/58). Portanto, desde a menoridade, dedicavam-se à 
prática do comércio de drogas, de forma a tornar 
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impossível a aplicação do redutor pleiteado pela defesa" (fl. 
45).

 
Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa 

especial de redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de 

drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte redação:
 
"Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste 

artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa."

 
Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá 

cumprir, cumulativamente, quatro requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir 

bons antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas; (d) não integrar 

organização criminosa.

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta 

verificar a certidão de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se ele 

preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise 

envolve apreciação subjetiva do magistrado processante, a partir dos elementos de 

convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado se dedicava às atividades 

criminosas ou integrava organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que 

somente quando demonstrada correlação fática e temporal entre o ato infracional e o 

crime de tráfico de drogas será possível de utilização dos registros da justiça da 

infância e juventude para afastar a aplicação do tráfico privilegiado.

No caso em análise restou suficientemente demostrada que desde a 

adolescência os pacientes se dedicavam a atividades relacionadas à mercancia ilícita 

de entorpecentes, havendo menção ao "vasto histórico de apreensão em flagrante 

durante a infância, seguido de internações" (sentença, fl. 37), tendo sido 

constatados registros recentes de antecedentes infracionais (fls. 26/32), o que justifica 

o afastamento do benefício.

Nesse sentido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO. NÃO VERIFICADA. OBSCURIDADE. 
EXISTÊNCIA. EMBARGOS PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS.

1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de 
Processo Penal, os embargos de declaração destinam-se a 
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suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou ambiguidade existentes no decisum.

2. No caso, não há contradição, todavia se constata 
obscuridade quanto ao resultado do julgamento afirmado 
no acórdão impugnado no que se refere à solução da 
controvérsia relativa à definição da tese jurídica 
(fundamentos do mérito).

3. Esclarece-se que, por cinco votos favoráveis 
contra quatro votos desfavoráveis, prevaleceu a tese 
descrita na ementa do julgado, no sentido de que o 
histórico infracional pode ser considerado para afastar 
a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que 
aponte a existência de circunstâncias excepcionais, 
nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a 
razoável proximidade temporal de tais atos com o 
crime em apuração.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, 
sem efeitos modificativos, apenas para afastar 
obscuridade.

(EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 24/11/2021, DJe 
de 30/11/2021.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ATOS 
INFRACIONAIS PRETÉRITOS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou 
jurisprudência no sentido de que somente quando 
demonstrada correlação fática e temporal entre o ato 
infracional e o crime de tráfico de drogas será possível 
de utilização dos registros da justiça da infância e 
juventude para afastar a aplicação do tráfico 
privilegiado.

2. No caso em análise restou suficientemente 
demostrado que desde a adolescência o paciente se 
dedicava a atividades relacionadas à mercancia ilícita 
de entorpecentes, consignando o juízo sentenciante 
que, "as circunstâncias do fato, a natureza, diversidade 
e quantidade da droga apreendida (104,5g de crack; 
69g de cocaína e 189,8g de tetrahidrocannabinol) 
aliados ao fato de que o paciente ostenta anotação por 
ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, 
em data muito recente à dos fatos de que ora se trata, 
revelam que o paciente se dedicava à atividade 
criminosa e faz da difusão do vício, com animus 
lucrandi, modus vivendi" (fl. 121).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.121/SP, de minha relatoria, 

julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 

Por fim, acerca do regime inicial semiaberto, tratando-se de pena fixada entre os 

patamares de 4 e 8 anos de reclusão, mostra-se incabível o abrandamento, pois 
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estabelecido nos exatos termos previstos no art. 33, § 2º, "b", do CP.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 911.430 / SP
Número Registro: 2024/0161270-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009797820238260066 21297022023

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP420892

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO PEDRO DIAS PEREIRA (PRESO)
PACIENTE : BRENO SILVA DA CRUZ (PRESO)
OUTRO 
NOME

: BRENO DA SILVA DA CRUZ (PRESO)

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DIAS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - 
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SP420892
AGRAVANTE : BRENO SILVA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP420892

OUTRO 
NOME

: BRENO DA SILVA DA CRUZ (PRESO)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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